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RESUMO 
 

Introdução. As fronteiras são espaços privilegiados para a integração entre os países, 

bem como para o desenvolvimento de ações de cooperação e intercâmbio comercial 

e cultural. As cidades-gêmeas são municípios cortados pela linha de fronteira, seja 

essa seca ou fluvial, articulada ou não por obra de infraestrutura, que apresentem 

grande potencial de integração econômica e cultural, podendo ou não apresentar uma 

conurbação ou semiconurbação com uma localidade do país vizinho.  A violência é 

um problema de saúde pública e sua notificação é fundamental para a vigilância 

epidemiológica e para a definição de políticas públicas de prevenção e promoção de 

saúde. Metodologia. Foram calculados a odds ratio (OR) como medida de 

associação, assumindo-se o intervalo de confiança de 95%. Para a análise das 

variáveis categóricas foram utilizados os testes Qui-quadrado, ou Exato de Fisher, 

quando o menor valor esperado foi menor que 5 com grau de liberdade igual a 1, 

assumindo-se o valor de p <0,05 como estatisticamente significante. As variáveis com 

completitude maior que 80% e com valor de p <0,20 foram levadas a análise 

multivariada, por regressão logística, para minimizar confundimento, assumindo-se 

como significativas as variáveis que independentemente permaneçam com valor de 

p<0,05 ao se utilizar a estratégia de análise stepwise by backward. Resultados. O 

perfil encontrado, tanto nas cidades-gêmeas, quanto nas outras cidades, foi muito 

parecido, houve predomínio de mulheres de raça não branca, e tendo os jovens como 

principal alvo. A violência física foi a mais encontrada também em ambos os grupos 

de cidades, somente com uma mudança para negligência para as cidades-gêmeas.  

 

Palavras-chaves: Violência; saúde na fronteira; Brasil. 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

Introduction.Borders are privileged spaces when it comes to integration among 

countries, as well as fostering cooperation actions and commercial and cultural 

exchange. Twin cities are municipalities - separated by either land or river border, 

either joined or not by infrastructure - that have a great economic and cultural 

integration potential that might share a common urban area. Violence is a public health 

issue and its being reported is essential for epidemiological surveillance and to define 

public policies of health promotion and disease prevention. 

Methodology. Odd ratios were calculated as measures of association, at a confidence 

level of 95%. Categorical variables were analyzed using Chi-square tests, except when 

the lowest expected value was less than 5 with a degree of freedom equal to 1, in 

which case Fisher's Exact Test was adopted. p-values lower than 0.05 were 

considered statistically significant. In order to avoid confounding, a stepwise logistic 

regression with backward elimination was run for variables that had completeness 

levels greater than 80% and p-values lower than 0.20. 

Results. The most affected group in both, twin cities or not, was very similar - mostly 

non-white women, and young people as the main target. Physical violence was the 

most frequent type encountered in both groups of cities, having negligence been higher 

in twin cities. 

Key Words: violence; border health; Brazil. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

RESUMO 

 

Introducción. Las fronteras son espacios privilegiados para la integración entre los 

países, bien como para el desarrollo de acciones de cooperación e intercambio 

comercial y cultural. Las ciudades gemelas son municipios cortados por la linea de 

frontera, sea esa seca o fluvial, articulada o no por obra de infraestructura, que 

presenten grande potencial de integración económica y cultural, podiendo o no 

presentar una conurbación o semiconurbación con una localidad del país vecino. La 

violencia es un problema de salud pública y su notificación es fundamental para la 

vigilancia epidemiológica y para la definición de políticas públicas de prevención y 

promoción de salud. Metodología. Fueron calculados la odds ratio (OR) como medida 

de asociación, asumiendo el intervalo de confianza de 95%. Para el análisis de las 

variables categóricas fueron utilizados los test Qui-quadrado, o Exato de Fisher, 

cuando el menor valor esperado fue menor que 5 con grau de liberdad igual a 1, 

asumiendo el valor de p <0,05 como estátisticamente significante. Las variables con 

completitud mayor que 80% y con valor de p <0,20 fueran llevadas a análisis 

multivariada, por regresión logística, para minimizar confundimento, asumiendo como 

significativas las variables que independentemente permanezcan con valor de p<0,05 

al se utilizar la estrategia de análisis stepwise by backward. Resultados. El perfil 

encontrado tanto en las ciudades gemelas, cuanto en las otras ciudades fue muy 

parecido, hubo predominio de mujeres de raza no blanca, y teniendo los jovenes como 

principal alvo. La violencia física fue la más encontrada también en ambos los grupos 

de ciudades, somente con una mudanza para negligencia para las ciudades gemelas.  

 

 

Palabras-clave: Violencia; salud fronteriza, Brasil. 
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1 INTRODUÇÃO 

Sou Rafael Gomes França, bacharel em Relações Internacionais, pela 

Universidade de Brasília, desde 2007, trabalho com o tema fronteiriço, e, hoje em dia, 

atuo como consultor da Organização Pan-Americana de Saúde, na Assessoria de 

Assuntos Internacionais em Saúde, do Ministério da Saúde, cuidando dos assuntos 

relacionados à Argentina, Bolívia, Chile, Paraguai e Uruguai. Dessa forma, este 

estudo tendo unir saúde e relações internacionais, contribuindo muito ao meu trabalho 

atual. 

A fronteira brasileira tem 15.719 km de comprimento e a faixa de fronteira, 

região de até 150 km de largura ao longo do seu limite internacional, abrange 27% do 

território brasileiro e reúne uma população de aproximadamente dez milhões de 

pessoas. Nessa região, há 588 municípios e onze unidades da Federação: Acre, 

Amapá, Amazonas, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraná, Rio Grande do 

Sul, Rondônia, Roraima e Santa Catarina (Brasil, 2017). O Brasil faz fronteira com dez 

países sul-americanos – Argentina, Bolívia, Colômbia, Guiana, Paraguai, Peru, 

Suriname, Uruguai e Venezuela, além do território francês da Guiana Francesa – 

representando um espaço de convívio cotidiano com a maior parte dos países do 

continente. Segundo a portaria nº. 213 de 2016, do Ministério da Integração Nacional 

(Brasil, 2016), cidades-gêmeas são  

municípios cortados pela linha de fronteira, seja essa 

seca ou fluvial, articulada ou não por obra de infraestrutura, que 

apresentem grande potencial de integração econômica e 

cultural, podendo ou não apresentar uma conurbação ou 

semiconurbação com uma localidade do país vizinho, assim 

como manifestações condensadas dos problemas 

característicos da fronteira, que aí adquirem maior densidade, 

com efeitos diretos sobre o desenvolvimento regional e a 

cidadania [...] não são consideradas cidades-gêmeas aquelas 

que apresentem, individualmente, população inferior a 2.000 

(dois mil) habitantes. 
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morte, dano psicológico, deficiência de desenvolvimento ou privação”. Podem ser 

autoprovocadas (suicídio), dirigida contra si mesmo, ou infligida por outra pessoa 

(homicídio) com a intenção de ferir ou matar (Organização Mundial da Saúde, 2002). 

 A violência é um problema de saúde pública e sua notificação é 

fundamental para a vigilância epidemiológica e para a definição de políticas públicas 

de prevenção e promoção de saúde. A compreensão desse fenômeno requer análise 

a partir dos determinantes e condicionantes sociais, culturais, políticos, econômicos e 

ambientais, possuindo forte associação com as desigualdades sociais (Brasil, 2016). 

É um grande problema de violação de direitos e um grave problema de 

saúde pública, implicando na definição e adoção de políticas públicas de saúde 

voltadas especialmente à promoção da saúde, à vigilância, à prevenção de novos 

agravos e à recuperação da saúde com atendimento integral. (Brasil, 2016) 

No mundo, a violência mostra-se como causa de muitas mortes de 

indivíduos na faixa etária de 15 a 44 anos, com destaque para a violência doméstica, 

que causa de ferimentos femininos e morte de mulheres entre 14 a 44 anos. Esta 

situação impulsionou a 49ª Assembleia Mundial de Saúde, a declarar a violência como 

um dos principais problemas mundiais de saúde pública. (Krug, 2007) 

Em função desse cenário, o Ministério da Saúde implantou em 2006 o 

Sistema de Vigilância de Violências e Acidentes (VIVA) no âmbito do Sistema Único 

de Saúde (SUS), com dois componentes: (1) vigilância de violência doméstica, sexual, 

e/ou outras violências interpessoais e autoprovocadas (VIVA-Contínuo), e (2) 

vigilância de violências e acidentes em emergências hospitalares (VIVA-Sentinela), 

cujo objetivo é avaliar de forma mais ampla a caracterização e o impacto da violência 

em todas as regiões do país.  

A despeito da importância do assunto, bem como da peculiaridade do 

território em questão – que por sua bilateralidade envolve interesses e culturas de dois 

países diferentes -  não foram encontrados estudos que oferecessem uma 

caracterização epidemiológica própria das violências nas cidades-gêmeas brasileiras, 

tampouco nas regiões de fronteira da América Latina. Com o propósito de contribuir 

para o fortalecimento das ações de vigilância nessas áreas, este trabalho teve como 

objetivo investigar a existência da violência e seus fatores sociais agregados nas 

cidades-gêmeas e nas demais cidades, bem como sua magnitude nestes 32 

municípios brasileiros. 
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2 ARTIGO: NOTIFICAÇÃO DE VIOLÊNCIA NO BRASIL, 2011-2016: 

COMPARAÇÃO ENTRE CIDADES-GÊMEAS E NÃO GÊMEAS 

(Submetido à Revista Cadernos de Saúde Pública) 

 
RESUMO 

 
Objetivo: comparar a magnitude da violência nas cidades gêmeas com a dos demais 

municípios brasileiros.  

Metodologia: Estudo retrospectivo e analítico com dados de 2011 a 2016, 

provenientes do banco do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN). 

Calculou-se a incidência de violência nos municípios brasileiros gêmeos e não 

gêmeos, bem como comparou-se as características dos casos de notificação (dados 

das pessoas vítimas, características demográficas, data da ocorrência, tipologia, 

consequências da violência, dados do provável autor da agressão e evolução) quanto 

ao tipo de cidade (gêmea ou não gêmea). Foi calculada a odds ratio (OR) (intervalo 

de confiança de 95%). Os testes Qui-quadrado, ou Exato de Fisher foram usados (p 

<0,05 como estatisticamente significante). As variáveis com completitude maior que 

80% e com p <0,20 foram levadas à análise multivariada, por regressão logística, para 

minimizar confundimento ajustando-as por sexo e faixa etária (significativas as 

variáveis que, independentemente, tenham permanecido com valor de p<0,05 ao se 

utilizar a estratégia de análise stepwise by backward).  

Resultados: Para ambos os tipos de cidades, a taxa de incidência apresenta uma 

tendência ascendente, porém a taxa nas gêmeas é maior que nos demais municípios; 

há predomínio da violência física, do uso da força corporal ou espancamento e, quanto 

às sexuais, o estupro é mais prevalente. O perfil predominante das vítimas foi de 

mulher, menor de idade, com baixa escolaridade e residentes da zona urbana; tem-

se também que maioria dos casos ocorreu na moradia. Após a análise multivariada 

observa-se que, nas cidades fronteiriças, há uma maior chance de que as notificações 

sejam de indivíduos do sexo masculino (OR=1,20; IC95% 1,24-1,68) e menores de 

idade (OR=1,73; IC95% 1,64-1,82).  

Conclusão: Portanto, evidencia-se maior incidência de violência nas cidades 

gêmeas, especialmente notificadas por homens menores de idade. 

 

Palavras-chave: Área de Fronteira; Sistema de Informação em Saúde; Violência 
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ABSTRACT 

 

Objective: To compare the magnitude of the violence in the twin cities with that of the 

other Brazilian municipalities.  

Methodology: Retrospective and analytical study with data from 2011 to 2016, coming 

from the bank of the Information System of Notifiable Diseases (SINAN). The incidence 

of violence in Brazilian and non-twin municipalities was calculated, as well as the 

characteristics of the notification cases (victims' data, demographic characteristics, 

date of occurrence, typology, consequences of violence, aggression and evolution) as 

to the type of city (twin or non-twin). The odds ratio (OR) (95% confidence interval) 

was calculated. Chi-square, or Fisher's Exact tests were used (p <0.05 as statistically 

significant). Variables with a completeness greater than 80% and with p <0.20 were 

taken to the multivariate analysis by logistic regression to minimize confounding by 

adjusting them by sex and age group (the variables that independently remained at p-

value <0.05 when using the stepwise by backward analysis strategy).  

Results: For both types of cities, the incidence rate has an upward trend, but the rate 

in the twins is higher than in the other municipalities; there is a predominance of 

physical violence, the use of corporal force or beatings and, in relation to sexual ones, 

rape is more prevalent. The predominant profile of the victims was a woman, a minor, 

with low schooling and residents of the urban area; it has also been verified that most 

cases occurred in the dwelling. After the multivariate analysis, it is observed that, in 

the border cities, there is a greater chance that the notifications are male (OR = 1.20, 

95% CI 1.24-1.68) and minors (OR = 1.73, IC 95% 1.64-1.82).  

Conclusion: Therefore, there is a higher incidence of violence in twin cities, especially 

reported by underage men. 

 

Keywords: Border Area; Health Information System; Violence 
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Introdução 

A violência é reconhecida, no plano internacional e nacional, como questão 

social que afeta a saúde coletiva e que, apesar de apresentar-se com diversificadas 

expressões em diferentes circunstâncias, é caracterizada como violação de direitos 

que, em 2015, mostrou-se como quarta causa de morte na população mundial 

(Teixeira et al, 2017). Assim, a base produtora da violência encontra-se nos problemas 

sociais, estes oriundos de questões políticas, culturais e econômicas. Portanto, o 

entendimento da violência, a fim de interromper seus efeitos deletérios, passa pela 

investigação e compreensão de tal complexidade (Minayo, 1998). 

Segundo a Organização Mundial de Saúde (Krug, 2002), as violências são 

caracterizadas pelo “uso intencional da força física ou do poder real ou ameaça, contra 

si próprio, contra outra pessoa ou contra um grupo ou uma comunidade, que resulte 

ou tenha qualquer possibilidade de resultar em lesão, morte, dano psicológico, 

deficiência de desenvolvimento ou privação”. Desta forma, podem ser autoprovocadas 

(suicídio), dirigida contra si mesmo, ou infligida por outra pessoa (homicídio) com a 

intenção de ferir ou matar.  

Sob uma perspectiva mais ampla, contesta-se, atualmente, a expansão das 

formas de violência, de forma incompatível com a expansão dos direitos humanos, 

desde a violência estatal (crimes de guerra ou abusos e negligências de suas 

instituições) até as circunstâncias de caráter interpessoal no mundo privado. Fato que 

exige, não apenas apelos aos sensos de responsabilidade ética e social dos 

indivíduos, como também redefinição desses sensos, do ponto de vista moral e legal 

(Couto, 2006). 

Com a globalização há uma intensa movimentação para a integração 

regional de países. Como consequência, uma agenda de integração e cooperação 

vem sendo construída a fim de regulamentar a livre circulação de pessoas, 

mercadorias, serviços e capital, o que no campo dos sistemas de saúde não foi 

diferente (BUSS, 2011). Dessa maneira, as áreas de fronteira internacional são 

reconhecidamente mais vulneráveis para a saúde, dado que o limite internacional cria 

dificuldades jurídicas, políticas, técnicas e operacionais para o controle de endemias, 

para o tratamento de doentes e para a oferta dos serviços de saúde (FRANCO, 2013). 

Uma vez que as regiões de fronteira antecipam presumíveis decorrências 

dos processos de integração, passam a adquirir especial atenção, pois nelas 

coexistem diariamente sistemas monetários, de segurança, políticos e de proteção 
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social; bem como aguçam-se os fluxos de produtos, pessoas e serviços. Situações 

estas que promovem tensões e diferentes desafios para os sistemas de saúde das 

cidades fronteiriças (cidades gêmeas), assim como também exigem ações efetivas de 

vigilância em saúde e, do mesmo modo, particulares e direcionadas políticas que 

prezem pela garantia do direito universal à saúde nestas regiões (GIOVANELLA, 

2007). 

Além de espaço geográfico, é preciso levar em consideração um conceito 

relacional de território, que considera os modos de construção do lugar, de produção 

de sentidos para o local que se habita, por meio das práticas cotidianas, onde as 

especificidades interferem ou atuam condicionando a saúde das pessoas e a atuação 

dos serviços de saúde (YASUI, 2010; SANTOS, 2010). Assim, por meio dessa 

percepção é possível encontrar e ativar os recursos locais existentes potentes à 

produção de saúde com incentivos à participação social. Para tanto, é preciso criar 

uma intensa porosidade entre esses serviços e os recursos do seu entorno (LIMA, 

2014). 

A partir do exposto e pela escassez de estudos sobre caracterização 

epidemiológica das violências nas cidades-gêmeas brasileiras (CERRONI, 2015), 

este trabalho tem como objetivo comparar a magnitude da violência nas cidades 

gêmeas com a dos demais municípios brasileiros.  

 

Metodologia 

Realizou-se um estudo retrospectivo e analítico, com os dados individuais 

da ficha de notificação ( ANEXO 2) de violência do subsistema de vigilância do 

Sistema Único de Saúde (SUS) que foram registrados no Sistema Nacional de 

Agravos de Notificação (SINAN) – “VIVA Contínuo” – Violência e Acidentes – durante 

o período de 2011 a 2016. 

Segundo a portaria nº. 213 de 2016, do Ministério da Integração Nacional, 

cidades gêmeas “são municípios cortados pela linha de fronteira, seja essa seca ou 

fluvial, articulada ou não por obra de infraestrutura, que apresentem grande potencial 

de integração econômica e cultural, podendo ou não apresentar uma conurbação ou 

semiconurbação com uma localidade do país vizinho” (BRASIL, 2016). O Brasil faz 

fronteira com 10 países da América do Sul e esta região ocupa 0,27% do território 

nacional, envolve, portanto, 588 municípios - sendo 122 limítrofes, com 32 cidades 

gêmeas (BRASIL, 2019). 
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Utilizou-se, para o cálculo dos coeficientes de incidência por violência, as 

estimativas populacionais mensuradas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), disponíveis no sítio eletrônico do Departamento de Informática do 

SUS (DataSUS) (BRASIL, 2019).  

E, para o cálculo dos coeficientes de incidência, utilizou-se diretamente os 

dados exportados do Tabnet-DataSUS, com 1.122.557 notificações, que representa 

95,54% (1.122.557/1.174.975) das notificações disponibilizadas via Sistema 

Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão (E-sic). Estas calculadas por 100 mil 

habitantes e, no mapa, consideradas dentro dos seguintes intervalos: sem registros; 

de 1 a 100; de 100 a 1.000; e de igual e maior de 1.000, conforme a legenda. 

Foram considerados os dados das pessoas vítimas da violência atendidas 

nos serviços de saúde, incluindo local de residência, características demográficas, 

data da ocorrência, tipologia e consequências da violência, dados do provável autor 

da agressão e evolução, bem como desconsiderados os registrados como “ignorado”, 

“não se aplica” e “outros”, como também os missings (perdidos). 

Os dados apresentados neste estudo foram reclassificados a partir da base 

de dados supracitada, de forma que estão descritas a seguir algumas definições para 

a análise:  

(i) a variável raça/cor foi reclassificada de forma dicotômica como branca e 

não branca, esta última categoria agregou todas as demais disponíveis na base de 

dados, assumindo-se a raça/cor branca como referência;  

(ii) Quanto à escolaridade, caracterizou-se como Ensino Fundamental (EF) 

incompleto, as variáveis “analfabeto”, “1ª à 4ª série incompleta do EF”, “4ª série 

completa do EF” e “5ª à 8ª série incompleta do EF”; e de Ensino Médio (EM) completo 

ou mais, “EM completo”, “Educação Superior (ES) incompleta” e “ES completa”;  

(iii) Para a variável idade, agregou-se como faixa etária utilizando os 

seguintes grupos etários: 0 a 17, 18 a 29, 30 a 50 e 51 anos ou mais;  

(iv) Para a variável situação conjugal, uniu-se a categoria solteiro a 

separado; e  

(v) Para zona de residência e zona de ocorrência, somaram-se os casos 

ocorridos nas áreas urbanas às periurbanas;  

(vi) Utilizou-se a variável chamada “ocorreu outras vezes?” da ficha 

de notificação para caracterizar o número de ocorrência de reincidência do ato 

violento; 
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(vii) Em relação aos locais de ocorrência, entende-se por moradia o 

agrupamento de “residência” e “habitação coletiva” por comercial, “bar ou similar”, 

“comércio/serviços” e “indústria/construção”; e por práticas esportivas e educacionais, 

“escola” e “local de prática esportiva”; 

Utilizaram-se as frequências absolutas e relativas, calculando-se os 

coeficientes de incidência da violência por local de residência (cidades gêmeas vs. 

não gêmeas) das cidades analisadas. Como medida de associação, a odds ratio (OR) 

foi calculada, assumindo-se o intervalo de confiança de 95%. E, para a análise das 

variáveis categóricas, foram utilizados os testes Qui-quadrado, ou Exato de Fisher 

(quando o menor valor esperado foi menor que 5 com grau de liberdade igual a 1), 

assumindo-se o valor de p <0,05 como estatisticamente significante.  

As variáveis com completitude maior que 80% e com valor de p <0,20 foram 

levadas à análise multivariada, por regressão logística, para minimizar confundimento 

ajustando por sexo e faixa etária assumindo-se como significativas as variáveis que, 

independentemente, tenham permanecido com valor de p<0,05 ao se utilizar a 

estratégia de análise stepwise by backward. Os dados foram processados e 

analisados no programa de código aberto Power BI, Open Epi, QGIS 2.18 e R Studio. 

Como o estudo realizou-se a partir de dados secundários, foi solicitado ao 

Comitê de Ética em Pesquisa da FOP-UNICAMP a dispensa de sua apreciação, 

conforme a Resolução 510/2016 do CONEP. 

 

Resultados 

Notificaram-se 1.174.974 casos de violência distribuídos por 4.734 

municípios brasileiros, perfazendo a média do coeficiente de incidência em 355,33 

casos por 100.000 habitantes (Figura 1a).  
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Figura 1a: Incidência de violência nos municípios brasileiros por 100.000 habitantes, 2011 a 2016. 

Das 32 cidades gêmeas, duas (Chuí e Porto Xavier, ambas do Rio Grande 

do Sul) não apresentaram nenhum registro durante o período selecionado para 

estudo. Enquanto que nas outras trinta cidades foram notificados 20.241 casos de 

violência (média dos coeficientes de incidência: 261,79/100.000 habitantes) (Figura 

1b). Nos demais municípios brasileiros foram notificados 1.154.734 casos de violência 

(média dos coeficientes de incidência: 93,54/100.000 habitantes).  
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Figura 1b: Incidência de violência nas cidades-gêmeas por 100.000 habitantes, 2011 a 2016. 

 

Na figura 2a é possível observar um crescimento do número absoluto das 

notificações de violência em ambos os tipos de cidades (gêmeas e não gêmeas).  

 

 
Figura 2a: Número absoluto das notificações de violência nas cidades gêmeas e não gêmeas, em escala 

logarítmica no Brasil, 2011-2016. 
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Quando calculada a taxa de incidência (Figura 2b) observa-se que nas 

cidades gêmeas a taxa é maior que nos municípios não gêmeos. Nota-se também, 

uma tendência ascendente em ambas, com uma leve inflexão no ano de 2016 apenas 

para as cidades gêmeas. 

 
Figura 2b: Taxa de incidência de violência entre as cidades gêmeas e as não gêmeas no Brasil, 2011-2016. 

 

Na caracterização das violências notificadas (Tabela 1), quanto ao meio de 

agressão registrada, a maioria envolve o uso da força corporal ou espancamento, seja 

nas cidades gêmeas (47,93%), seja nas demais cidades brasileiras (49,99%). Na 

tipologia das violências, há predomínio de violência física, tanto nas cidades-gêmeas 

(47,97%), quanto nas outras cidades (53,70,%). Entre as tipificações das violências 

sexuais (n=153.844), tanto para as cidades gêmeas (66,94%) como para as demais 

cidades do Brasil (72,31%), a maioria das notificações é de estupro. 
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Tabela 1*: Características das violências notificadas ao sistema de vigilância das cidades 

brasileiras, 2011-2016. 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                       
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
  
 
                               
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: SINAN/net/SVS/MS. 
*Os valores de ‘p’ não foram calculados, uma vez que as variáveis não são excludentes.  
**Dados com baixa completude.  

 
Características (N=1.174.975) 

Cidades gêmeas 
(n=20.241) 

Demais cidades 
(n=1.154.734) 

n % n % 

Meios de agressão (n=1.077.684)     

   Força corporal/ espancamento 6.919  47,93 531.547 49,99 

   Enforcamento 643 4,46 43.788 4,12 

   Objeto Contundente 1.180 8,17 50.024 4,71 

   Objeto perfuro-cortante 2.004 13,88 103.351 9,72 

   Substância/objeto quente 367 2,54 13.031 1,23 

   Envenenamento, intoxicação 575 3,98 89.665 8,43 

   Arma de fogo 489 3,39 51.724 4,86 

   Ameaça 2.259 15,65 180.118 16,94 

Tipo de violência (n=1.432.642)     

 Física 11.790 47,97 756.134 53,70 

Psicológica/moral 3.726 15,16 304.074 21,59 

Tortura 499 2,03 30.644 2,18 

Sexual 2.417 9,83 150.672 10,70 

Tráfico de seres humanos 13 0,05 746 0,05 

Financeira/econômica 214 0,87 17.827 1,27 

Negligência/abandono 5.862 23,85 140.705 9,99 

Trabalho infantil 24 0,10 3.369 0,24 

Intervenção legal 34 0,14 3.892 0,28 

Violência sexual (n=153.844)**     

   Assédio sexual 481 24,39 33.476 22,04 

   Estupro 1.320 66,94 109.815 72,31 

   Pornografia infantil 73 3,70 3.359 2,21 

   Exploração sexual 98 4,97 5.222 3,44 
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Na caracterização das notificações por violência (Tabela 2), tanto para as 

cidades gêmeas, quanto para as demais cidades verificou-se a seguinte situação, 

respectivamente, a saber: o sexo feminino (62,4%/69,28%), a raça/cor não branca 

(52,5%/52%), a escolaridade ensino fundamental incompleto (57,6%/51,7%), a faixa 

etária de 0 a 17 anos (49,4%/31,9%), a situação conjugal solteiro/separado 

(62,8%/61,2%) e residência em zona urbana (92%/92%). 

 

Tabela 2: Características dos casos de violência notificados ao sistema de vigilância das 

cidades gêmeas brasileiras, 2011-2016. 

 
Características 
(N=1.174.975) 

 

Cidades gêmeas 
(n=20.241) 

Demais cidades 
(n=1.154.734) 

 
 

OR 
(IC95%) 

 

 
valor de p 

       

n % n % 

Sexo (n=1.174.448)       

   Masculino 7.613     37,61 354.678 30,72 1,36 (1,32 – 
1,40) 

<0,001 

   Feminino 12.627 62,39 799.530 69,28   

Raça/cor (n=984.244)       

   Não Branca 9.940 52,45 502.967 52,10 1,01 (0,98 – 
1,04) 

0,35 

   Branca 9.013 47,55 462.324 47.90   

Escolaridade (n=619.361)       

    Ensino Fundamental 
incompleto 

5.533 57,61 315.282 51,71 1,44 (1,36 – 
1,52) 

<0,001 

    Ensino Fundamental 
completo 

941 9,80 64.095 10,51 1.20 (1,13 – 
1,30) 

<0,001 

    Ensino Médio incompleto 1.346 14,02 84.072 13,79 1,31 (1,22 – 
1,14) 

<0,001 

    Ensino Médio completo 
ou mais 

1.783 18,57 146.309 23,99   

Faixa etária (anos) 
(n=1.174.814)  

      

    0 a 17  9.998 49,40 368.348 31,90 1,67 (1,60 – 
1,74) 

     <0,001 

    18 a 29  3.929 19,41 305.382 26,45 0,79 (0,75 – 
0,83) 

<0,001 
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     30 a 50  3.737 18,47 322.797 27,96 0,71 (0,68 – 
0,75) 

<0,001 

    51 ou mais  2.574 12,72 158.049 13,69   

Situação conjugal 
(n=775.725) 

      

 

   Solteiro/Separado 7.122 62,80 468.00
7 

61,23 1,07 (1,03 – 1,12) <0,001 

    Casado/União estável 3.874 34,16 273.15
1 

35,73   

    Viúvo 345 3,04 23.226 3,04 1,05 (0,94 – 1,17) 0,41 

Zona de residência 
(n=1.133.854) 

      

Urbana 17.94
5 

92,06 1.025.4
49 

92,02 1,00 (0,95 – 1,06) 0,05 

Rural 1.547 7,94 88.913 7,98   

 
Lesão autoprovocada 
(n=1.028.350) 

      

   Sim 2158 11,73 174.142 17,24 0,64 (0,61 – 
0,67) 

<0,001 

  Não 16.23
5 

88,27 835.815 82,76   

Reincidência (n=819.230)       

   Sim 6.233 37,79 365.206 45,50 0,73 (0,71 – 
0,75) 

<0,001 

  Não 10.25
9 

62,21 437.532 54,50   

Zona de Ocorrência 
(n=1.011.727) 

       

Urbana  16.457 91,16 904.396 91,02 1,02 (0,97 -
1,07) 

0,49 

Rural  1.595 8,84 89.279 8,98   

Local de ocorrência 
(n=943.304) 
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Fonte: Sinan-net/SVS/MS 
 

Ao comparar as notificações entre residentes das cidades gêmeas e 

demais cidades, nas de residentes das cidades gêmeas (62,39%) houve 

significativamente menor proporção de vítimas do sexo feminino, quando comparadas 

com as de residentes das demais cidades brasileiras (69,28%; p<0.001). Para a 

raça/cor, não houve diferença significativa entre as proporções de vítimas da raça/cor 

não branca. 

 Quanto à escolaridade, também há proporcionalmente mais notificações 

para vítimas do ensino fundamental incompleto que residiam nas cidades gêmeas 

Moradia  12.899 74,35 677.980 73,22 0,71 (0,66 -
0,77) 

<0,001 

Via pública  3.175 18,30 180.209 19,46 0,66 (0,60 -
0,72) 

<0,001 

Comercial  624 3,60 43.496 4,70 0,54 (0,48 -
0,60) 

<0,001 

Práticas esportivas e 
educacionais 

 650 3,75 24.271 2,62   

Número de envolvidos 
(n=1.002.959) 

       

1  13.647 75,34 754.188 76,58   

2 ou mais  4.466 24,66 230.658 23,42 1,21 (1,17 -
1,25) 

<0,001 

Suspeita de uso de 
álcool (n=713.187) 

       

Sim  4.519 29,61 271.968 38,97 0,66 (0,64 -
0,68) 

<0,001 

Não  10.743 70,39 425.957 61,03   

Sexo do provável autor 
(n=987.903) 

       

Masculino  10.424 60,89 654.338 67,40 0,86 (0,83 -
0,89) 

<0,001 

Feminino  4.566 26,67 246.916 25,44   

Ambos os sexos  2.130 12,44 69.529 7,16 1,66 (157 -
1,74) 

<0,001 
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(57,61%) do que das demais cidades brasileiras (51,71%; p<0,001). Em relação à 

faixa etária, há maiores proporções entre vítimas menores de idade (0 a 17 anos) nas 

cidades-gêmeas (49,40%) do que nas demais cidades (31,90%; p<0.001). Para as 

faixas etárias entre 18 a 29 e 30 a 50 anos, há uma inversão, com menor porcentagem 

nas cidades-gêmeas tanto para a primeira faixa etária (19,41%), como na segunda 

(18,47%; p<0,001). 

Observa-se na situação conjugal, uma maior proporção de casos de 

violência notificados entre os solteiros e separados (62,80%) para as cidades-gêmeas 

do que para as demais cidades (61,23%; p<0,001). Por fim, em relação ao local de 

moradia ‘zona urbana’, não houve diferença estatística (p=0,05). 

Na Tabela 2, para as lesões autoprovocadas, há uma diferença significativa 

de casos entre cidades gêmeas e demais cidades brasileiras, sendo que nas cidades 

brasileiras não gêmeas é de 17,24% (p<0,001). Existe uma diferença significativa 

entre as reincidências entre as cidades gêmeas (37,79%) e os demais municípios 

(45,5%; p<0,001). 

Quanto ao local de ocorrência, há diferença significativa entre as cidades, 

onde a maioria dos casos ocorreu na moradia, sendo 74,35%, para as cidades-

gêmeas, e 73,22%, para as demais cidades (p<0,001), seguidas das ocasionadas em 

vias públicas, 18,30%, nas cidades-gêmeas, e 19,46%, nas demais cidades 

(p<0,001).  

Relacionadas ao número de envolvidos, há diferença estatística entre as 

cidades no que diz respeito ao envolvimento de 2 ou mais sujeitos, sendo 24,66% nas 

cidades gêmeas e nas 23,42% nas demais cidades (p<0,001). Dos casos com 

suspeita de uso de álcool, 38,97% para as demais cidades, e, 29,61%, para as 

cidades-gêmeas (p<0,001). Por fim, sobre o sexo do provável autor, encontra-se 

67,40% masculino para as demais cidades, para 60,89%, para as cidades-gêmeas 

(p<0,001). 

Após a análise multivariada (Tabela 3), ajustando-se por sexo e idade, há 

uma maior chance de que as notificações sejam de indivíduos do sexo masculino 

(OR=1,20; IC95% 1,24-1,68) e menores de idade (OR=1,73; IC95% 1,64-1,82), para 

as cidades gêmeas.   
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Tabela 3: Análise bivariada e multivariada com as variáveis independentes associadas com 
violência nas cidades gêmeas, 2011-2016. 

 
Características 
(N=1.174.975) 

Bivariada Multivariada 

OR  
 

(IC95%) OR  
 

(IC95%) 

Sexo masculino   1,20  (1,24-
1,68) 

Faixa etária (anos)     

    0 a 17    1,73 (1,64-
1,82) 

    18 a 29    0,87 (0,86-
0,92) 

     30 a 50    0,79 (0,74-
0,83) 

    51 ou mais  reference  reference  

Lesão autoprovocada 
(n=1.028.350) 

0,64  (0,61 – 0,67) 0,75 (0,72-
0,79) 

Reincidência 
(n=819.230) 

0,73  (0,71 – 0,75) 0,79 (0,76-   
0,82) 

Local de ocorrência 
(n=943.304) 

       

Moradia 0,71  (0,66 -0,77)           1,01 
 

 (0,93-1,10) 

Via pública 0,66  (0,60 -0,72)           0,89 (0,82-0,97) 

Comercial 0,54  (0,48 -0,60)           0,78 
 

(0,70-0,87) 

Práticas esportivas e 
educacionais 

 reference  reference  

Número de envolvidos 
(n=1.002.959) 

       

1  reference                         reference 

2 ou mais  1,21  (1,17 -1,25) 0,94     (0,91-0,97) 
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Fonte: Sinan-net/SVS/MS. 

 

 

Discussão 

A avaliação do coeficiente de incidência em números brutos e em taxa dos 

casos notificados de violência evidenciou, para ambos os tipos de município (gêmeo 

e não gêmeo) e para o período estudado uma tendência crescente. Porém, o cálculo 

da média desse mesmo coeficiente mostra-se maior em municípios gêmeos, que nas 

demais cidades.  

Como explicam Silva e Ugoski15, esses municípios sofrem com os reflexos 

da questão social, oriundos da desigualdade, de situações de extrema vulnerabilidade 

e risco social, que alcançam não apenas cidadãos em mobilidade sejam eles 

brasileiros, ou transfronteiriços sem cidadania brasileira. Em recente relatório, o 

Instituto de Desenvolvimento Econômico e Social de Fronteiras (IDESF), aponta que 

uma pior estrutura educacional, de saúde e menores oportunidades de empregos 

formais estão presentes nas cidades gêmeas que apresentam o maior número de 

notificação de violência (IDESF, 2018). 

Quando comparados os tipos de cidade, nas cidades gêmeas houve 

significativamente menor proporção de vítimas do sexo feminino, mas o perfil 

predominante das vítimas de violência tanto nas cidades gêmeas, como nas demais 

cidades, foi de mulher, não branca, na faixa etária entre 0 a 17 anos, com baixa 

escolaridade e residentes da zona urbana. A violência contra as mulheres é um 

fenômeno bastante comum nos mais distintos padrões socioculturais (Dutra, 2013) e 

possui relação com as origens históricas das questões de gênero. A reprodução das 

Suspeita de uso de 
álcool (n=713.187) 

       0,66   (0,64 -0,68) 0,79 (0,76-0,81) 

Sexo do provável autor 
(n=987.903) 

       

Masculino         0,86  (0,83 -0,89) 0,90 (0,87-0,93)  

Feminino  reference   reference  

Ambos os sexos         1,66  (1,57 -1,74) 1,3
3 

(1,26-1,40)  



32 
 

relações de poder entre homens e mulheres relaciona-se à posição que ambos 

supostamente devem assumir na sociedade (Gaspar, 2018).  

Em seu estudo, Milani e Loureiro (2009), relaciona as relações 

intrafamiliares à violência ocorrida em ambiente doméstico. Isso explica o encontrado 

no presente estudo, onde o lar foi o local onde mais aconteceram as violências 

notificadas, sejam nas cidades-gêmeas ou nas demais cidades. Entretanto as cidades 

fronteiriças possuem mais chances de notificar violência apresentando a moradia 

como local de ocorrência. 

Culturalmente, a mulher é mais vulnerável a agressões físicas, sociais e 

familiares, sendo difícil romper a situação de vítima (Gimarães, 2004).O que hoje 

caracteriza violação dos direitos humanos das mulheres (Moreira, 2011), nem sempre 

foi assim, já que a violência e agressão contra mulheres, população negra e outros 

grupos marginalizados, até bem pouco tempo, eram atitudes tidas como comuns na 

sociedade e as vítimas mascaravam o sofrimento sem sequer conseguir realizar uma 

denúncia e/ou buscar por ajudas para compreender o fato (Silva a, 2010). 

Nota-se que a violência atinge toda a sociedade, de negros a brancos, de 

crianças a idosos, bem como mulheres e homens (Brasil, 2019). Porém, mesmo que 

nesse estudo não tenha sido encontrada diferença significativa entre a raça/cor para 

ambos os tipos de municípios, a população negra, que mais sofre pelas desigualdades 

socioeconômicas, situação regida pelo preconceito da sociedade (Soares Filho, 

2011); é também a mais afetada pela violência na sociedade brasileira (Nações 

Unidas Brasil, 2019). Assim, mudança de consciência na sociedade pode indicar um 

possível caminho para a mudança do atual cenário de grande contingente de crimes 

cometidos contra esses atores sociais nos últimos anos (Silva b, 2010). 

Os autores Veloso et al.27 (2013) apontam em seu estudo que o ano de 

2011 apresentou simultâneas alterações no perfil da violência vinculada à faixa etária, 

demonstrando aumento de casos acima de 19 anos, e, em relação ao tipo e meio de 

agressão, houve aumento de agressão física e por força corporal/espancamento, 

assim como, simultaneamente, redução da taxa de ameaça. No presente estudo há 

maiores proporções de vítimas entre menores de idade (0 a 17 anos) nas cidades-

gêmeas do que nas demais cidades, enquanto que para as demais idades há uma 

inversão. Porém, para ambos os tipos de municípios estudados, há predomínio da 

violência física e do uso de força corporal como meio de agressão.  
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A violência sexual é qualquer ação na qual o indivíduo em situação de 

poder e com a utilização de força física, coerção, intimidação ou influência psicológica,  

coage outra pessoa a presenciar, ter ou participar de algum tipo de interação sexual 

ou a utilizar, de qualquer maneira, a sua sexualidade (Brasil, 2019). Esse tipo de 

violência é relatado por 63% das mulheres e 25% dos homens na literatura 

estadunidense (Breiding et al, 2011). Já no Brasil, uma revisão de literatura identificou 

que até 40% das mulheres e 35% dos homens declararam alguma forma de agressão 

sexual no ano anterior ao estudo (Winzel, 2016). 

Os autores Gaspar e Pereira demonstram que as notificações de caso de 

violência a sexual foram a mais prevalentes (41,8%); as violências psicológicas 

(26,3%) e a violência física (24,0%). No estudo dos autores, a violência sexual triplicou 

entre 2009 e 2013, sendo o Sudeste é a região brasileira com o maior número de 

notificações. Assim, pela sua relevância para o âmbito da saúde coletiva e por ser um 

quesito da Ficha de Notificação de Violência, os números de notificação de violência 

sexual foram explorados neste trabalho onde, constatou-se que o estupro é o tipo mais 

prevalente, o que corrobora com a literatura sobre o tema (Cerqueria et al, 2017). 

Cabe ressaltar que os casos de atentado ao pudor, com a mudança legislativa de 

2009, passaram a ser notificados como estupro, o que pode impulsionar o aumento 

desses tipos de notificação (Brasil, 2009). 

No ano de 2011, no Sistema de Informação de Agravos de Notificação, do 

Ministério da Saúde (SINAN/MS), 40% do total de 98.281 atendimentos à vítima de 

violência computados é da faixa de 1 a 19 anos idade e que em todas as faixas etárias 

há uma incidência maior no atendimento por violências do sexo feminino (Brasil, 

2019). Enquanto que, no levantamento dos casos nas cidades gêmeas, há uma maior 

chance de que as notificações sejam de indivíduos do sexo masculino e menores de 

idade. Um exemplo disso é Foz do Iguaçu, na região da tríplice fronteira Brasil- 

Paraguai – Argentina. A cidade apresenta os maiores índices de violência contra 

jovens. Tal fato é ainda mais nítido quando se leva em conta as vítimas de homicídios 

com menos de 18 anos de idade (Cadin, 2013). 

Nesse sentido, os resultados obtidos por Cadin et al. (2010), frutos de 

quase dez anos de pesquisa feita em Foz do Iguaçu, através de bases públicas de 

dados e de entrevistas com responsáveis pelas vítimas, possibilitaram uma análise 

teórica do problema que constatou que: a pobreza corresponde a um elemento 

comum na maioria dos casos; a presença do poder público por meio de seus 
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aparelhos repressivos e corretivos modifica os índices; o impacto das transformações 

nos processos de socialização não é nítido e, por fim, as dinâmicas próprias de uma 

fronteira desigual fomentam um contexto fundamental no entendimento da violência. 

Muitos fatores podem estar envolvidos nessa prevalência maior de 

violência em jovens, os quais vão desde questões sociais até mudanças 

psicoemocionais de grande importância, próprias dessa população. O 

desenvolvimento da autoestima durante a adolescência tem exigências diferentes 

para os meninos e meninas; enquanto que a masculina tende a estar vinculada à luta 

pela realização individual, a feminina pende e orienta-se para as vinculações com os 

outros, realizações mais coletivas (Valle et al, 2011). 

Assim, uma vez que se evidencia neste estudo maior incidência de 

violência nas cidades gêmeas, especialmente notificadas por homens menores de 

idade. Torna-se questão urgente no Brasil e no mundo a realização e o estímulo a 

estudos que busquem compreender os perfis da violência, suas causas e 

consequências, bem como os fatores estruturantes da mesma nas diferentes 

localidades e em função de sua incidência. Nas regiões de fronteira isso é ainda mais 

relevante, dadas as condições peculiares dessas regiões, as quais podem incluir 

barreiras geográficas ou políticas para o acesso a bens e serviços, oscilações 

econômicas causadoras de desemprego e sub-emprego e, sobretudo, pela 

diversidade étnica e cultural dessas regiões. 

Para tanto, os sistemas de notificação devem ser aperfeiçoados e Políticas 

públicas que privilegiem a informação, que seja estimulando a notificação, protegendo 

a vítima ou melhorando cada vez mais a qualidade dos dados deve ser construída 

urgentemente. Afinal, a violência, por ser um problema de saúde pública, faz com que 

sua notificação seja fundamental para a vigilância epidemiológica e para a definição 

de políticas públicas de prevenção e promoção de saúde. 
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3 CONCLUSÃO 
 

 A pesquisa mostrou que as cidades-gêmeas e as demais cidades 

brasileiras têm um perfil muito parecido quando o assunto é violência. 

 Recomenda-se maior capacitação e sensibilização no preenchimento da 

ficha de notificação, como também informação sobre a importância do seu 

preenchimento, pois, como Chuí e Porto Xavier, outros municípios do Brasil não 

tiveram notificação, o que não demonstra que não há violência nesses municípios, 

mas que há problemas de preenchimento. 

 Sendo assim, pode-se dizer que a vigilância das violências é 

imprescindível para que possamos diminuir os altos índices dos eventos violentos no 

Brasil, como também a prática com o sexo feminino e as populações mais vulneráveis, 

não brancos e crianças. São necessárias políticas públicas transversais que 

dialoguem com a vigilância feita pela saúde para que possamos ter resultados 

positivos, mudando o cenário brasileiro atual.  

 No campo internacional, deve-se procurar incentivar os países vizinhos 

a também vigilarem suas violências, para que se possa ter maiores informações da 

região, até mesmo para que sejam feitas cooperações bilaterais entre o Brasil e seus 

vizinhos. 
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Anexo 1: Dispensa do Conselho de Ética em Pesquisa da FOP 
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     Anexo 2: Fichas de Notificação do VIVA - Contínuo 
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    Anexo 3:  Comprovante de Submissão do Artigo à Revista de Saúde Pública 
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